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RESUMO 

 

A proteção constitucional dos bens culturais e dos seus diversos valores para a sociedade não 

tem sido suficiente para evitar sua degradação, principalmente, pelas atividades humanas. Por 

não serem comercializados no mercado e não possuírem um preço ou valor que possamos 

observar diretamente faz-se necessária aplicação de métodos de valoração econômica como 

forma de obter um valor indenizatório fundamentado cientificamente para subsidiar os 

processos judiciais reparatórios. Tomando como base a metodologia de valoração econômica 

criada pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 

do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), o presente trabalho tem por objetivo geral analisá-

la e propor adaptações que lhe permita agregar requisitos de celeridade, segurança jurídica e 

confiabilidade ao processo de valoração econômica dos bens culturais materiais (edificáveis) 

para uso em processos judiciais de responsabilidade civil. Especificamente o estudo pretende 

analisar as vantagens e desvantagens dos principais métodos de valoração econômica dos 

danos do patrimônio cultural material, em particular o do CONDEPHAAT e o do Professor 

Georges Kaskantzis para, em seguida, propor a inclusão da metodologia do Custo de 

Reposição como a base de cálculo para a metodologia do CONDEPHAAT e aplicá-lo a um 

estudo de caso, qual seja a demolição da Chácara Flora, localizado no município de Fortaleza, 

Ceará.  

 

Palavras-chave: valoração econômica; patrimônio cultural; reparação do dano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ABSTRACT 

 

Despite its constitutional protection and its diverse values for society, cultural goods are 

increasingly threatened by degradation, mainly by human activities. As they are not traded on 

the market and do not have a price or value that we can directly observe, it is necessary to 

apply economic valuation methods as a way to obtain a scientifically based indemnity value 

to subsidize remedial lawsuits. Based on the methodology of economic valuation created by 

the Council for the Defense of the Historical, Archaeological, Artistic and Touristic Heritage 

of the State of São Paulo (CONDEPHAAT), the present work has as a general objective to 

analyze it and propose adaptations that allow it to add requirements of speed, legal certainty 

and reliability of the economic valuation process of material cultural assets (buildable) for use 

in civil liability lawsuits. Specifically, this study intends to analyze the advantages and 

disadvantages of the main methods of economic valuation of material cultural heritage 

damages, in particular those of CONDEPHAAT and Professor Georges Kaskantzis, to later 

propose the inclusion of the Replacement Cost methodology as the basis of calculation for the 

CONDEPHAAT methodology and apply it to a case study, namely the demolition of Chácara 

Flora, located in the municipality of Fortaleza, Ceará.  

Keywords: economic valuation; cultural heritage; damage repair. 
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1 O PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA 

O patrimônio cultural de um povo é formado pelo conjunto dos saberes, fazeres, 

expressões, práticas e seus produtos, que remetem à história, à memória e à identidade desse 

povo, podendo ser classificado em material e imaterial, conforme conceito usualmente 

empregado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e que foi definido 

na Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, e ratificado pelo 

Decreto No. 80.978, de 12 de dezembro de 1977.  

Em sua concepção mais primitiva o termo patrimônio vem do grego pater, que 

significa pai ou paterno. Ao longo do tempo esse termo vem assumindo vários sentidos a 

depender do contexto que é empregado, dentre eles destaca-se os associados aos bens e 

riquezas de uma pessoa ou família e ao conjunto de bens e obrigações com valor econômico 

(RESENDE; FRAZÃO, 2017). 

As políticas que visam à proteção do patrimônio cultural de um povo remontam 

ao final do século XIX, após a Revolução Francesa e a Revolução Industrial, influenciada 

fortemente por movimentos que visavam restaurar os monumentos e edifícios históricos 

destruídos no decorrer da primeira guerra mundial. 

Inicialmente, essas políticas ocorreram por meio da implementação de 

instrumentos administrativos e técnicos necessários para a conservação e restauração do 

patrimônio cultural, como por exemplo, inventário, registro e tombamento dos bens 

existentes. No Brasil as políticas públicas preservacionistas dos bens culturais tiveram seu 

início na primeira metade do século passado e sua efetivação na esfera municipal, estadual e 

federal ocorreu a partir da década de 1980, com posterior fortalecimento por meio de sua 

normatização realizada pela Constituição de 1988 (MICHELON; JÚNIOR; GONZÁLEZ, 

2012). 

A Carta Magna de 1988 trouxe, em seu Capítulo III, Seção II, diversos 

instrumentos que endossaram a importância do patrimônio cultural e elevaram seu grau de 

proteção e preservação, como o inventário, registro, tombamento e a desapropriação. 

Ainda assim, a proteção do patrimônio cultural brasileiro constitui um grande 

desafio ao poder público e a própria sociedade, tendo em vista o crescimento desordenado das 

cidades, a expansão imobiliária, o déficit habitacional e os impactos ambientais que atuam 

como fatores aceleradores da degradação desse patrimônio. 

Acrescenta-se ainda o fato do descaso cultural e educacional presente na 

sociedade contemporânea mundial e especialmente no Brasil, onde a cultura tem sido 

preterida historicamente pelos governos, reforçado pela redução sistemática do fomento a 
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atividades culturais, gerando, consequentemente, um desinteresse pela cultura e uma sensação 

de impunidade causada por sua omissão. 

De acordo com o artigo 216, da Constituição Federal do Brasil, o patrimônio 

cultural brasileiro constitui os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente 

ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira. 

O patrimônio cultural material consiste no conjunto de bens móveis e imóveis, ou 

seja, são aqueles constituídos por coisas corpóreas vinculadas a fatos históricos, como por 

exemplo, as edificações, monumentos, estátuas, etc. Já o patrimônio cultural imaterial é 

formado pelas práticas, representações, expressões e valores que se agregam ao bem material, 

como por exemplo, raridade, antiguidade, etc (MIRANDA; NOVAIS, s.d.). Esse tipo de 

patrimônio oferece à sociedade benefícios que são expressos por meio do seu valor afetivo, 

arquitetônico, ambiental, jurídico e econômico, dentre outros.  

Apesar da proteção assegurada pela Constituição Federal, o patrimônio cultural 

está cada vez mais ameaçado, não apenas pela degradação e destruição causadas por fatores 

ambientais naturais como terremotos, vulcanismo e avalanches de terra, mas também por 

fatores antrópicos, principalmente aqueles associados à especulação imobiliária, sendo esta a 

principal causa da perda dos bens culturais (MIRANDA; NOVAIS, s.d.). 

Por ter o patrimônio cultural caráter de bem público, o preço do bem cultural 

material que é definido no mercado imobiliário não reflete os tipos de valores inerentes a este 

tipo de bem, especialmente quando o bem cultural está sob regime especial de proteção por 

ter sido acautelado por legislação específica.  

Em regra, o valor do bem cultural acautelado não é observado diretamente no 

mercado e, quando sua comercialização é permitida, seu preço não reflete o valor eficiente 

que a sociedade atribui ao patrimônio cultural (BORGER; BELLUZZO, 2009). 

Os bens integrantes do patrimônio cultural atendem à demanda da população por 

serviços culturais. Os valores dos serviços culturais do patrimônio cultural material estão 

associados às atividades educacionais, pesquisa, preservação e conservação dos bens culturais 

que valorizem sua importância estética, histórica e arquitetônica.  

Diante da multiplicidade de tipos de valores que a sociedade pode obter do 

patrimônio cultural, a maioria deles não precificados no mercado, os métodos de valoração 

econômica podem ser utilizados para estimar o valor pecuniário que expresse a contribuição 

desses bens para o bem estar da sociedade. Por outro lado, a manutenção e conservação dos 

bens culturais representam elevados custos para a sociedade. 
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Embora a valoração econômica seja amplamente aplicada pelos economistas para 

estimar benefícios e custos dos bens e serviços ambientais, quando se trata de valorar os 

danos ao patrimônio cultural material, esses métodos apresentam algumas limitações, 

principalmente quando aplicados isoladamente.  

Segundo Corrêa e Nunes (2013, p. 10), 
 

Além do grau de subjetividade e da insegurança jurídica que transmitem, métodos 

que visam captar valores econômicos de bens e serviços não precificados pelo 
mercado são geralmente demandantes em tempo e recursos financeiros para serem 

aplicados. 

 

Soma-se a isto, a ausência de legislação específica que estabeleça os padrões 

técnico-científicos para a aplicação dos métodos de valoração econômica na quantificação 

pecuniária dos danos ao patrimônio cultural material. Também vale destacar que, em geral, o 

aplicador do direito não possui a formação exigida para a aplicação desses métodos 

(CUSTÓDIO, 2016). 

Nesse contexto, os estudos de valoração econômica podem gerar resultados 

contraditórios, os quais gerariam debates jurídicos e técnicos infindáveis em processos 

judiciais, cujas sentenças exaradas criariam jurisprudência conflituosa e, consequentemente, 

insegurança jurídica.  

Apesar disso, a valoração econômica tem sido frequentemente utilizada para 

auxiliar aos operadores do direito na mensuração de valores monetários de danos ambientais 

em processos judiciais que visam à reparação civil. Porém, as aplicações desses métodos para 

mensurar o valor dos danos ao patrimônio cultural material não têm sido tão frequentes, 

mesmo diante da demanda crescente de casos de degradação de bens culturais.  

Diante do exposto, este estudo tem como foco investigar os métodos de valoração 

dos danos ao patrimônio cultural material mais frequentemente utilizados no Brasil e suas 

aplicações como instrumento de auxílio aos processos judiciais que visam à reparação 

pecuniária dos danos aos bens culturais materiais. Para isto, as limitações desses métodos de 

valoração econômica e sua adequação ao processo jurídico de reparação dos danos ao 

patrimônio cultural material são discutidas sob a perspectiva da análise interdisciplinar. 

Dois métodos de valoração dos danos ao patrimônio cultural material no Brasil, a 

metodologia do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) e o método do Professor Georges 

Kaskantzis, são tomados como modelo para a análise, uma vez que foram estes utilizados pelo 

Ministério Público no estudo de caso abordado nesse trabalho. 
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O estudo de caso tratado neste trabalho foi o da demolição da Chácara Flora, 

localizada no município de Fortaleza, Ceará. Essa edificação possuía grande relevância 

cultural por ser considerada uma referência arquitetônica para o bairro Benfica, onde estava 

localizada. Para este caso, a Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado do 

Ceará, mensurou o quantum debeatur do dano a este bem cultural por meio da média 

aritmética dos montantes estimados pela aplicação das metodologias do CONDEPHAAT e do 

Professor Georges Kaskantzis (PGK), indenização estimada em R$ 3.175.635,55. 

Este trabalho possui caráter interdisciplinar pelo fato de investigar um problema 

cuja compreensão requer os fundamentos teóricos e metodologias de análises pertinentes às 

áreas de conhecimento de Economia e do Direito.  

Por último, este estudo se propõe a eliminar possíveis inconsistências dos métodos 

investigados, adequando as necessidades às particularidades do direito processual civil de 

forma que possam subsidiar os operadores do direito nos processos que visam 

responsabilização civil por meio da aplicação de uma sanção de natureza compensatória que 

seja capaz de resguardar o patrimônio cultural material garantindo não só a sua reparação 

integral, mas o acautelamento da própria sociedade titular desse direito difuso. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo geral 

O presente trabalho tem por objetivo geral analisar os métodos do 

CONDEPHAAT e do método do Professor Georges Kaskantzis e propor adaptações que lhe 

permitam agregar requisitos de celeridade, segurança jurídica e confiabilidade aos processos 

de valoração econômica dos bens culturais materiais (edificáveis) para uso em processos 

judiciais de responsabilidade civil. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

De acordo com o objetivo geral apresentado foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: 

 Analisar as vantagens e desvantagens dos métodos selecionados de valoração 

econômica dos danos do patrimônio cultural material.  

 Propor adaptações aos métodos selecionados e aplicá-los a um estudo de caso para fins 

de análise comparativa.  
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 Avaliar as vantagens e desvantagens do método adaptado proposto, tendo como base 

as metodologias de referência. 

 

1.3 Estrutura da dissertação 

De forma a atingir os objetivos propostos o presente trabalho foi estruturado em 

cinco capítulos. No primeiro capítulo, apresenta-se o problema e sua importância de forma 

introdutória juntamente com os objetivos gerais e específicos. No segundo capítulo consta o 

referencial teórico que além de apresentar a revisão dos trabalhos de valoração aplicada aos 

bens culturais materiais no Brasil, trazem as definições de patrimônio cultural, dano, 

valoração econômica, bem como as normas previstas na NBR 14.653-7. O terceiro capítulo 

apresenta o bem objeto de estudo e os métodos de valoração econômica que serão utilizados. 

No quarto capítulo são apresentados os resultados da aplicação dos métodos investigados 

mostrando-se as inferências obtidas a partir da análise comparativa dos métodos, bem como 

as vantagens e desvantagens de cada método. Por fim, no último capítulo, são apresentadas as 

conclusões discorrendo sobre os aspectos chaves deste estudo, recomendações e limitações. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo inicia com a apresentação do conceito de patrimônio cultural material, 

de dano e seus tipos. Em seguida, conceitua-se valoração econômica e expõe suas limitações 

quando aplicada à mensuração do valor dos danos aos bens culturais materiais. Também se 

apresenta a classificação dos valores associados aos bens culturais. Por fim, mostram-se os 

métodos de valoração econômica, as normas previstas na NBR 14.653-7e a revisão dos 

trabalhos de valoração aplicada aos bens culturais materiais no Brasil. 

 

2.1 Definição de Patrimônio Cultural Material na Legislação Brasileira 

Antes da entrada em vigor da Constituição Federal (CF) de 1988, o conceito de 

patrimônio histórico era definido pelo Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, 

O conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 

interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 

quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 

artístico. 

 

Com a promulgação da CF de 88, esses tipos de bens passaram a integrar a expressão 

Patrimônio Cultural Brasileiro e, conforme o artigo 216, foram definidos como “os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira.”. 

Essa nova abrangência conceitual trazida pela Constituição brasileira constitui um 

avanço jurídico que trouxe efetivas alterações que ampliaram a proteção ao patrimônio 

cultural. A partir desta o patrimônio cultural passou a ser referenciado não só por sua 

monumentalidade, mas, também, por sua representatividade nacional. Dessa forma, essa 

inovação constitucional, ao criar novos conceitos e formas de proteção, trouxe alterações 

importantes na valorização do patrimônio cultural, especialmente quando previu a co-

responsabilização de toda a coletividade e dos entes públicos na sua defesa. 

Sob a ótica econômica política, o patrimônio constitui o conjunto de bens de que 

dispõe um indivíduo para o atendimento de suas necessidades. Esse patrimônio não constitui 

um conjunto formado aleatoriamente, mas uma imagem virtual de suas necessidades 

(JEVONS; MENGER, 1983). 

Com base nesse conceito econômico, destacam-se os bens materiais que consistem 

no conjunto de bens móveis e imóveis que possuem relevância cultural, ou seja, são aqueles 
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constituídos por coisas corpóreas vinculadas a fatos históricos ou referentes à identidade de 

um povo, como por exemplo, edificações, monumentos e estátuas. 

Segundo o IPHAN, o patrimônio material protegido é composto por um conjunto de 

bens culturais classificados segundo sua natureza arqueológica, paisagística, etnográfica, 

histórica e podem ser imóveis, como as cidades históricas e os sítios arqueológicos, ou 

móveis, como os acervos museológicos e as coleções arqueológicas. 

Na mesma linha conceitual o IPHAN classifica os bens como materiais e imateriais 

onde os imateriais são aqueles relacionados à cultura, história e os costumes e os materiais são 

aqueles bens móveis ou imóveis dotados de valores imateriais como, por exemplo, casarões, 

conjuntos arquitetônicos, documentos, coleções arqueológicas, acervos museológicos, dentre 

outros. 

Conclui-se, que o conceito de patrimônio cultural vem evoluindo ao longo do tempo 

muito influenciado pelo contexto histórico e social ao qual ele está inserido e que as 

transformações que lhe ocorreram devem-se aos acontecimentos que existiram na área 

política, cultural e econômica, mas principalmente pela reestruturação social.  

 

2.2 Conceito e dimensão de dano ao patrimônio cultural  

Freitas (apud BENJAMIN, 1998, p. 48) conceitua dano como a “alteração, 

deterioração ou destruição, parcial ou total, de quaisquer dos recursos naturais, afetando 

adversamente o homem e/ou a natureza”. Portanto, dano é uma a lesão causada por uma ação 

ou omissão a um bem material ou imaterial. 

Entende-se por dano material como aquele que pode ser avaliado por critérios 

objetivos para obtenção do seu valor que poderá gerar uma reparação direta, mediante a sua 

reconstrução levando-se este ao restabelecimento da situação anterior; ou indireta, nos casos 

que não seja impossível a restauração, no qual a indenização se dará por meio de pecúnia 

(CHAMONE, 2008). 

Já o dano imaterial é aquele que está ligado aos direitos de personalidade como a 

honra, a imagem, a liberdade, ou seja, é o tipo de dano que não está relacionado diretamente 

ao patrimônio do atingido, mas sim a sua própria imagem, que no caso dos bens integrantes 

do patrimônio cultural estará mais direcionado a reparação indireta que diz respeito ao 

interesse coletivo. 

Miranda (2020), discorrendo sobre responsabilidade civil, conceitua dano ao 

patrimônio cultural como “toda lesão causada por atividade humana positiva ou negativa, 

culposa ou não, que implique em perda, diminuição ou detrimento significativo, com 
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repercussão negativa aos atributos de bens integrantes do patrimônio cultural brasileiro”. As 

atividades lesivas ao patrimônio cultural material brasileiro podem ocorrer de diversas 

formas, como por exemplo, por meio de fatores ambientais naturais, mas também, 

especialmente, pelas atividades humanas imobiliárias que constituem as principais causas dos 

danos aos bens culturais materiais. 

O dano ao patrimônio cultural material gera consequências diretas e indiretas. As 

consequências diretas estão associadas à degradação causada ao próprio bem cultural 

atingido. Já as indiretas representam as perdas que a coletividade sofre em decorrência da 

degradação do bem e do seu próprio significado cultural, independente se o patrimônio é de 

propriedade privada ou pública (CORRÊA;SOUZA, 2013). 

Nessa perspectiva, o conceito de dano ao patrimônio cultural deve englobar as 

lesões aos elementos de natureza material e imaterial, que no processo judicial de reparação 

devem ser devidamente identificados e valorados visando obter uma reparação integral, pois o 

dano ao patrimônio cultural não só atinge o próprio bem jurídico tutelado, mas a comunidade 

local e o Estado. 

No presente estudo, os danos ao patrimônio cultural causado por fatores naturais 

não são analisados, mas apenas aqueles decorrentes das ações humanas danosas que resultam 

em ação judicial, cujo objetivo é a reparação pecuniária da coletividade, a conservação do 

patrimônio e a aplicação de sanção ao agente infrator. 

 

2.3 Valoração Econômica dos danos aos bens culturais materiais 

O ordenamento pátrio brasileiro, com fundamento nos princípios da prevenção e 

da precaução e na forma dos artigos 4º, VII e 14, §1º da Lei 6938/81, define como regra a 

recuperação do bem ou recurso ao seu estado anterior à ocorrência do dano. Entretanto, 

muitas vezes não é possível fazer sua recuperação total, surgindo aí à necessidade de dar uma 

reparação pecuniária à parte lesada e impor uma sanção sobre o agente infrator, 

desestimulando sua reincidência no ilícito. 

Nesse sentido, a valoração econômica do dano ao patrimônio cultural material 

faz-se necessária para informar ao juízo o valor estimado da reparação pecuniária a ser paga 

pelo infrator.  O valor dessa reparação, no mínimo, deve ser igual à soma do custo de 

recuperação e dos prejuízos extrapatrimoniais associados indiretamente ao bem lesado, tais 

como a privação de fruição do bem, o valor de existência e etc. 

Em termos de responsabilidade civil, quando tratamos de ressarcimentos dos 

danos, todos os efeitos adversos causados pela atividade danosa devem ser reparados de 
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forma completa, sejam eles materiais ou extrapatrimoniais, o que torna as ferramentas de 

valoração econômica um importante instrumento de auxilio as ciências jurídicas no 

entendimento da problemática do bem valorado. 

A valoração econômica do meio ambiente segundo Custódio (2016 apud 

NOGUEIRA E MELLO, 2003, p.17) “constitui-se em um conjunto de métodos e técnicas que 

tem por finalidade estimar os valores dos atributos ambientais que por sua própria natureza 

são considerados como bens públicos, portanto disponíveis para todos”. 

As técnicas de valoração econômica podem auxiliar na dosimetria do valor da 

indenização visando uma reparação eficaz do dano. Desta forma, pode-se obter uma maior 

efetividade na responsabilização pelos danos à medida que ocasiona desestímulo ao 

cometimento de outras condutas danosas aos bens culturais e fortalece a política de proteção 

do patrimônio cultural.  

Nesse diapasão, o Ministério da Cultura da Colômbia publicou, em 2014, o 

trabalho intitulado Caracterización Metodológica para una Valoración Económica del 

Patrimonio Cultural em Colombia, o qual ressalta a necessidade e a importância da valoração 

econômica do patrimônio cultural e o desenvolvimento de uma estrutura teórica para 

mensuração destes que abranja toda sua complexidade, como destacado na citação abaixo: 

Autores de diferentes disciplinas concordam que, quando se trata de um bem ou 

manifestação cultural, ela deve ir além de seu valor monetário e fazer avaliações 

complementares que levem em conta tanto seu valor de mercado quanto seu valor 

simbólico, social ou expressivo, portanto, é pertinente desenvolver uma estrutura 

teórica para mensuração que mostre todas as complexidades subjacentes ao tópico.1 

(COLOMBIA, 2015, p. 36, tradução nossa). 

 

Apesar da importância da valoração econômica do patrimônio cultural, a 

legislação brasileira é omissa em definir parâmetros objetivos a serem utilizados na 

quantificação do valor da reparação por danos ao patrimônio cultural. Ainda mais, inexistem 

diretrizes estabelecidas para orientar a escolha do método de valoração adequado para o caso 

concreto. Esse contexto reforça a necessidade de se buscar uma forma de incorporar os 

métodos de valoração econômica como técnicas auxiliares em processos judiciais.  

Para a fixação do quantum debeatur de danos aos bens culturais, o ordenamento 

jurídico brasileiro possui algumas legislações que estabelece o limite mínimo e máximo das 

                                                             
1Citação original: Autores provenientes de diferentes disciplinas están de acuerdo en que cuando se trata de un 

bien o manifestación cultural se debe ir más allá de su valor netamente monetario y hacer evaluaciones 

complementarias que tengan en cuenta tanto su valor de mercado como su valor simbólico, social, o expresivo; 

por lo tanto, es pertinente desarrollar un marco teórico para la medición que muestre todas las complejidades 

subyacentes al tema. 
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multas a serem aplicadas aos infratores. Dentre outras, destacam-se a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei n.º 9.605/98) e o Decreto n.º 6514/98 que são considerados instrumentos 

valiosos no aparato legal em favor dos interesses da coletividade. Essas normas, apesar de 

tipificar as condutas violadoras do patrimônio cultural, não definiram uma metodologia que 

subsidiasse o cálculo das reparações dos danos. 

Do ponto de vista econômico, o bem cultural é classificado, quanto ao consumo, 

como bem público, portanto, é não exclusivo no consumo e não possui mercado formal por 

meio do qual possa ser transacionado com seu preço estabelecido. Porém, a sociedade obtém 

benefícios a partir do serviço cultural que provém e que contribuem para seu bem estar. Nesse 

sentido, o valor do bem cultural reflete a magnitude com que esse bem contribui para 

aumentar o nível de bem estar da sociedade.  

Sob a perspectiva jurídica, o patrimônio cultural e os bens culturais que o 

constituem são tutelados pelo Estado por meio da Constituição Federal e das leis 

infraconstitucionais. Essas leis têm como objetivo proteger e valorizar os bens culturais à 

medida que se torna de interesse público e protegidos pelo Estado, ainda que sejam de 

propriedade de um particular. No contexto da valoração econômica, o arcabouço legal 

estabelecido aos bens culturais representa o regime institucional que define o direito de 

propriedade descrito pelo modo de uso, conservação e comercialização desses bens.  

Tratando da valoração dos bens integrantes do patrimônio cultural, Lara (2004, 

p.120), defende que esses bens são de difícil valoração, tendo em vista suas características 

únicas e não reprodutíveis: 

Deve-se reconhecer que os bens relacionados ao patrimônio cultural são de difícil 

valoração por diversos motivos, dentre os quais destacamos sua natureza única e não 

reprodutível, bem como o fato de compreenderem principalmente a condição de 

bens não mercantis de bens públicos. 

 

Nesse sentido, os métodos de valoração econômica quando utilizados para estimar 

o valor do dano ao patrimônio cultural material tem apresentados limitações relativas à 

natureza composta do valor do bem cultural, ou seja, os valores históricos, arquitetônicos, 

estéticos e etc. Do ponto de vista metodológico, a dificuldade reside em conceber mercados 

hipotéticos que possam enfrentar mudanças em atributos associados aos valores intangíveis 

do bem.  

Ademais, os métodos de valoração, por serem onerosos em tempo e recursos 

técnicos, mostram-se incompatíveis com a celeridade e economicidades exigidas no processo 

judicial. 
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Diante do exposto, métodos alternativos de valoração econômica fazem-se necessário 

para superar os métodos de valoração econômica, de forma que estes sejam adaptados ao 

ambiente jurisdicional para estimar o valor do dano do patrimônio cultural material para fins 

de responsabilização civil.  

 

2.4 Avaliação de bens - NBR n.º 14653-7 

Em termos de normas técnicas, a Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) publicou a NBR 14653, que trata sobre a Avaliação Geral de Bens. A Parte 7 desta 

norma destina-se à avaliação de bens de patrimônio histórico e artístico, na qual são 

apresentados os conceitos, métodos e serviços técnicos de avaliação desses tipos bens.  

ANBR 14653 sugere procedimentos a serem feitos antes da etapa de valoração 

propriamente dita, qual seja a realização de vistoria para identificar e caracterizar o bem, e a 

coleta de informações adicionais que sejam úteis e necessárias à aplicação dos métodos de 

valoração econômica. 

A referida norma afirma que, embora muitas vezes os imóveis integrantes do 

patrimônio histórico não tenham valor de mercado, seu valor econômico deriva de seus 

atributos, os quais podem ou não estar associados ao seu uso.  

Quanto à escolha do método de valoração, a NBR 14653-7 ressalta que a sua 

escolha depende do objetivo, da avaliação, das hipóteses e da disponibilidade de dados. Além 

disso, reconhece as limitações existentes em cada método e orienta que os fatores limitantes e 

os pressupostos assumidos na avaliação sejam apresentados de forma clara.  

Sobre o conteúdo da NBR 14653-7, Harger (2019, p. 70) expõe a natureza, 

aplicações e objetivos da referida norma:  

A NBR 14.653-7 que trata exclusivamente dos bens do patrimônio histórico e 

artístico será aquela a ser aplicada para fins de determinação de valor econômico de 
uma arquitetura histórica. O campo de aplicação desta norma busca a identificação 

do valor do imóvel, identificação do custo de oportunidade de intervenções sobre o 

imóvel e determinação de prioridades e ações para subsídio da gestão de bens do 

patrimônio histórico e artístico. De acordo com o objetivo da avaliação, deverá ser 

aplicada uma metodologia específica que utilizará o método mais adequado ao fim a 

que se pretende. 

 

Como visto anteriormente esta norma técnica estabeleceu diretrizes e 

procedimentos importantes para a realização de uma valoração econômica, porém, o uso de 

tais recomendações não são obrigatórias no âmbito jurídico por não ter força de lei. Portanto, 

sua aplicação jurídica tem sido insipiente, seja para fins de proteção ou valoração dos danos, o 

que não retira sua importância quando da inexistência de alternativas legais. 
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2.5 Principais valores associados aos bens culturais materiais 

Dos bens culturais materiais, a sociedade deriva inúmeros valores, os quais deram 

origem a diversas classificações que se diferenciam em função do campo do saber. Nesta 

seção, a tipologia de valores associados aos bens culturais materiais não é tratada 

exaustivamente, mas restringindo-se à classificação apresentada por Meneses (2012), a saber: 

valor econômico e valor cultural. 

 

2.5.1 Valor econômico 

Segundo Jevons e Menger (1983), o valor não é uma propriedade inerente do 

próprio bem, mas sim o juízo que as pessoas fazem sobre determinado bem que é essencial 

para o seu bem estar ou prazer. Ainda, para esses autores, o valor de um bem é, simplesmente, 

a importância que se dá ao atendimento das necessidades pessoais.  

Entretanto, a utilidade do bem, de forma isolada, não é suficiente para estabelecer 

seu valor de uso, exigindo ainda que a utilidade do bem esteja associada à raridade, uma vez 

que existem coisas essenciais e abundantes, mas com preços irrisórios; e coisas supérfluas e 

raras, mas com preços exorbitantes. 

Segundo Motta (1997), o Valor Econômico dos Recursos Ambientais (VERA) 

possui dois componentes, o valor de uso (VU) e valor de não uso (VNU). O valor de uso tem 

três subcomponentes: valor de uso direto (VUD); valor de uso indireto (VUI); e valor de opção 

(VO). O valor de não uso representa o valor de existência (VE).  

Matematicamente, o VERA é expresso pela seguinte equação: 

VERA =  (VUD +  VUI +  VO) +  VE    (1)  

onde:  

VERA: Valor Econômico dos Recursos Ambientais; 

VU: Valor de Uso; 

VUD: Valor de Uso Direto; 

VUI: Valor de Uso Indireto; 

VO: Valor de Opção; 

VE: Valor de Existência. 

Os conceitos de cada um dos componentes do valor econômico dos recursos 

ambientais são apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Definição dos componentes do Valor Econômico dos Recursos Ambientais  

Componente Definição 

1. Valor de Uso 
Valores de uso podem ser por sua vez, desagregados em: 

1.1.Valor de Uso Direito 
Quando o indivíduo se utiliza atualmente de um recurso, 

por exemplo, na forma de extração, visitação ou outra 

atividade de produção ou consumo direto; 

1.2.Valor de Uso Indireto 

 

Quando o benefício atual do recurso deriva-se das funções 

ecossistêmicas, como, por exemplo, a proteção do solo e a 

estabilidade climática decorrente da preservação das 

florestas; 

1.3.Valor de Opção 
Quando o indivíduo atribui valor em usos direto e indireto 

que poderão ser optados em futuro próximo e cuja 

preservação pode ser ameaçada. Por exemplo, o benefício 

advindo de fármacos desenvolvidos com base em 

propriedades medicinais ainda não descobertas de plantas 

em florestas tropicais. 

2. Valor de Não Uso 
O valor de não uso (ou valor passivo) representa o valor 

de existência (VE)  

2.1.Valor de Existência 
Trata-se de um valor que está dissociado do uso (embora 

represente consumo ambiental) e deriva-se de uma 

posição moral, cultural, ética ou altruística em relação aos 

direitos de existência de espécies não humanas ou 

preservação de outras riquezas naturais, mesmo que estas 

não representem uso atual ou futuro para o indivíduo. 

Uma expressão simples deste valor é a grande atração da 

opinião pública para salvamento de baleias ou sua 

preservação em regiões remotas do planeta, onde a 

maioria das pessoas nunca visitará ou terão qualquer 

benefício de uso. 
Fonte: adaptado de Motta (1997) 

Ainda Segundo Motta (1997), existe uma controvérsia se o valor de existência 

representa uma espécie de valor de herança que seria o desejo das pessoas manterem os 

recursos ambientais preservados para que seus herdeiros possam usufruir futuramente. 

Sob a perspectiva econômica, para Steigleder (2010, p.64), o valor dos bens 

culturais “corresponde ao valor monetário de um determinado bem em relação a outros bens e 

serviços disponíveis no mercado e expressa a disposição do consumidor em pagar por esse 

bem, que lhe proporcionará bem-estar”. 

Nessa perspectiva, o valor econômico do dano corresponde ao valor pecuniário 

que as pessoas estão dispostas a pagar pela restauração/reposição do bem e/ou para evitar que 

o bem sofra danos, bem como quanto estão dispostas a receber pela perda do bem e/ou 

suportar a não restauração dos danos causados ao bem.  
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Nesse sentido, o valor do dano pode ser visto sob três perspectivas: (i) perda do 

valor de uso direta ou indiretamente, uma vez que as pessoas possuem mais acesso ao bem ou 

aos seus recursos; (ii) a perda ou diminuição do valor de opção, ou seja, o valor atribuído aos 

recursos ou certos bens de forma a preservá-lo no presente para que possam ser usufruídos no 

futuro; e (iii) o valor de existência, uma forma de valor de não uso, que é atribuído ao bem, 

independente se este é usado no presente ou futuro (MOTTA, 1997). 

 

2.5.2 Valor Cultural 

Antes da Constituição Federal de 1988, o valor cultural de um bem era 

reconhecido pelo poder público ao incluí-lo em um rol definido de bens protegidos. Com a 

promulgação da atual carta magna, foi reconhecido o que já era dominante nas ciências 

sociais, que os valores culturais não são criados ou definidos pelo poder público, mas sim pela 

sociedade segundo as mais variadas continências sociais (MENESES, 2012). 

Ainda segundo Meneses (2012, p.27) “o valor cultural não está nas coisas, mas é 

produzido no jogo concreto das relações sociais”, ou seja, os valores presentes nos bens e 

objetos não surgem em conjunto com os próprios bens ou objetos e não possuem identidade 

própria além de suas propriedades físico-químicas, mas sim uma identidade que é atribuída 

pelos grupos sociais como produto de seus sentidos e valores. 

Como os valores culturais são criados historicamente por meio das interações 

sociais, é forçoso concluir que estes são mutáveis e instáveis já que os critérios de valorização 

e as próprias preferências das pessoas oscilam e mudam ao longo do tempo (MENESES, 

2012). 

Segundo Meneses (2012), o valor cultural de um bem é o resultado da agregação 

de vários componentes de valor e que, por seu caráter subjetivo, permite que sejam agrupados 

em categorias variadas. Meneses (2012) destaca cinco componentes do valor cultural, a saber: 

(i) valor cognitivo; (ii) valor formal; (iii) valor afetivo; (iv) valor pragmático; e (v) valor ético.  

Os conceitos de cada um dos componentes do valor cultural são apresentados no 

Quadro 2. 

Quadro 2 – Definição dos componentes do valor cultural 

Componente Definição 

Valor Cognitivo Trata-se de um valor de fruição basicamente intelectual onde por 

meio do bem se obtém informações de múltipla natureza, ou seja, 

a partir do bem é gerada uma oportunidade de conhecimento, tais 

como o padrão arquitetônico, seus materiais e técnicas. 
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Continuação 

Quadro 2 – Definição dos componentes do valor cultural 

Componente Definição 

Valor Formal Também conhecido como valor estético é aquele que oportuniza 

uma situação de prazer sensorial, ou seja, é o valor derivado a 

partir da interação das pessoas com os atributos do bem que aguça 

a percepção e desperta os mais variados sentidos do indivíduo.  

Valor Afetivo É o valor relacionado à memória, chamado de valor histórico, que 

estabelece vínculos subjetivos com certos bens, tais como 

sentimentos de pertença e identidade. 

Valor Pragmático É o valor de uso associado à qualidade do bem, por exemplo, uma 

igreja integrante do patrimônio é capaz de qualificar a prática da 

oração por meio das suas condições e experiência de uso. 

Valor Ético É aquele associado não diretamente ao bem, mas às interações 

sociais que a sociedade se apropria e põe em funcionamento; e que 

fundamenta o direito à cultura como instrumento de transformação 

social. 

Fonte: adaptado de Meneses (2012) 

Como se pode perceber, as definições de valor cultural e de seus componentes 

estão em formação e suas delimitações são imprecisas, já que a valoração dos bens culturais é 

um campo de investigação ainda em franca expansão. Por esta razão, os conceitos dos valores 

culturais estão constantemente sendo criados, transformados ou extintos. 

 

2.6 Métodos de Valoração Econômica 

Vários são os métodos de valoração econômica existentes na literatura para 

estimar os componentes do valor econômico dos recursos ambientais e que não estão ligados 

diretamente ao propósito deste estudo (STEIGLEDER, 2010). Nesta seção, são apresentados 

os principais métodos de valoração econômica utilizados em processos judiciais para valorar 

os danos ao patrimônio cultural material.  

Para os propósitos deste estudo, dois métodos merecem destaque, os quais são 

apresentados a seguir: (i) o método do CONDEPHAAT; e (ii) o método do Professor Georges 

Kaskantzis. Esses métodos foram escolhidos como modelos de referência pelo fato de terem 

sido utilizados pelo Ministério Público para estimar o valor do dano do bem cultural que está 

sendo investigado neste estudo. 
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2.6.1 Método do CONDEPHAAT 

O método do CONDEPHAAT foi proposto pelo Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo e tem como 

o objetivo de estimar o valor da indenização dos danos ao patrimônio cultural material por 

meio da análise dos aspectos culturais do imóvel e do tipo de dano causado. 

Esta metodologia foi desenvolvida, em 1994, por uma equipe multidisciplinar 

integrada por técnicos que atuavam no Ministério Público do Estado de São Paulo, 

Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, 

Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), Conselho de Entidades Preservacionistas 

do Estado de São Paulo (CEPESP) e no próprio CONDEPHAAT. 

Voltado para a perspectiva cultural, este método consiste em atribuir um escore a 

um conjunto de variáveis que descrevem as características dos bens culturais e o tipo de dano 

sofrido (HARGER, 2019). Os escores são atribuídos por meio da avaliação da situação do 

bem, considerando duas dimensões (Quadro 3): (1) as características do bem; e (2) o tipo de 

dano causado ao bem. 

Quanto às características do bem, no método em análise, consideram-se para a 

atribuição de pontos os seguintes parâmetros (Quadro 3): (1.1) tipo de proteção administrativa 

que o bem possuía ao tempo da ação danosa; (1.2) grau de originalidade do bem que leva em 

conta a frequência com que o bem é encontrado, aplicando-se somente aos bens tombados e 

suas áreas envoltórias; e (1.3) grau de conservação que analisa a situação em que o bem se 

encontrava anteriormente ao dano causado. 

Quanto ao tipo de dano causado ao bem, no método em análise, consideram-se 

para a atribuição de pontos os seguintes parâmetros (Quadro 2): (2.1) grau de alteração do 

bem; (2.2) causa do dano; (2.3) potencial de recuperação do bem; e (2.4) efeitos adversos 

decorrente do dano. As categorias consideradas para cada um dos critérios e seus respectivos 

escores são apresentadas na Tabela1. 

 

Tabela 1 – Critério, categorias e escores utilizados pelo método CONDEPHAAT para 

avaliação do dano ao patrimônio cultural 

Critério Categorias Escore 

1. Características do bem 

1.1.Tipo de proteção do bem Tombado 1,0 

Em processo de tombamento 0,8 

Protegido por lei de uso e ocupação do solo 0,6 

Integrante de área envoltória de bem tombado 0,4 

Inventariado, cadastrado ou passível de recuperação 0,2 
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Continuação 

Tabela 1– Critério, categorias e escores utilizados pelo método CONDEPHAAT para 

avaliação do dano ao patrimônio cultural 

Critério Categorias Escore 

1.2.Grau de originalidade do 

bem 

Único 0,8 

Raro 0,6 

Recorrente 0,4 

 

1.3.Estado de conservação do 

bem 

Bom 0,8 

Regular 0,6 

Precário 0,2 

2. Dano causado ao bem 

2.1.Grau de alteração do bem Severo 2,0 

Grande 1,5 

Médio 1,0 

Pequeno 0,5 

2.2. Causa do dano Ação deliberada do autor 1,0 

Omissão do autor 0,5 

 

2.3.Potencial de recuperação Nulo 1,0 

Parcial 0,6 

Total 0,2 

 

2.4. Efeitos adversos sobre as 

atividades 

Lazer 0,5 

Atividade econômica 0,5 

Atividade cultural 0,5 

Atividade de pesquisa 0,5 

Processos naturais 0,5 

 
Fonte: elaborado pelo autor com base em Simone (2019). 

O Valor total de pontos (P) éo indicador obtido pela soma dos escores atribuídos 

aos critérios de avaliação do dano ao patrimônio cultural de um caso concreto. Atribuindo os 

escores máximos e mínimos dos critérios, o valor total de pontos pode variar no intervalo 

entre o valor mínimo de 2,5 e o valor máximo 9,1. Este valor é multiplicado pelo coeficiente 

de reincidência (R) que representa o peso que se atribui ao número de infrações que o agente 

incorreu. 

Ressalta-se que, na ordem de serviço 03/94, que estabeleceu os critérios de 

valoração econômica dos danos ao patrimônio cultural do presente método, não possui 

referência quanto à necessidade de reconhecimento do trânsito em julgado dos processos para 

que a reincidência seja considerada, bem como não esclarece que se trata de reincidência 

específica ou genérica. 
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O Quadro 3 mostra os pesos que podem ser atribuídos ao coeficiente de 

reincidência. 

Quadro 3– Coeficiente de reincidência  

Categoria Peso 

Primeira Infração ¼ ou 25% 

1ª Reincidência ½ ou 50% 

2ª Reincidência 1 ou 100% 

3ª Reincidência 2 ou 200% 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

A primeira infração e a 1ª reincidência recebem pesos que diminuem o valor total 

de pontos (P), respectivamente, em 75% [= 1 - ¼ ×  P] e 50% [= 1 - ½ × P]. Já a 2ª 

reincidência faz com que o agente arque com o valor total de pontos (P), ou seja, 100% dos 

pontos, enquanto a 3ª reincidência impõe ao infrator o dobro do total de pontos, ou seja, 200% 

dos pontos. 

O Valor da Indenização (I), que é o valor a ser pago pelo causador do dano, é 

obtido pela seguinte equação: 

I = R × V × (10)E(P+K)      (2) 

onde: 

I: Valor da Indenização; 

R: Coeficiente de Reincidência; 

V: Valor Venal; 

P: Valor Total de Pontos; 

E e K:  Parâmetros do valor da indenização, sendo E = 0,2 e K = 1,4. 

 

De acordo com a Equação 2, o termo exponencial de base 10 é utilizado para 

calcular o escore que irá ponderar o valor venal do bem cultural, depois deste ser ajustado 

pelo grau de reincidência. O valor venal consiste na estimativa de preço do imóvel estipulada 

pelo poder público ou baseado no valor que o bem alcançaria no mercado sob condições 

normais de negociação de compra e venda. 

Dada à amplitude do valor total do dano, o parâmetro K assegura que o dano ao 

bem cultural não tenha escore inferior a 1,4. O parâmetro E = 0,2 significa que, do valor total 

do dano estimado, somente 20% do escore atribuído ao dano serão considerados para o 

cálculo do valor da indenização. 

Deve-se destacar que o método do CONDEPHAAT não apresentou às razões que 

justificaram a escolha dos escores atribuídos as características do bem e do dano ao bem 
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cultural (base 10), assim como os parâmetros E = 0,2 e K = 1,4. Pressupõe que esses 

parâmetros foram escolhidos aleatoriamente por conveniência, ou seja, no intuito de se obter 

valores parcimoniosos de indenização, mas que são aceitáveis matematicamente. 

Este método tem sido aplicado com frequência pelo Ministério Público para 

estimar o valor pecuniário dos danos ao patrimônio cultural material. Além de ser um 

protocolo de fácil aplicação, este método incorporam variáveis que refletem os diversos tipos 

de valores presentes nos bens culturais materiais. 

Segundo Miranda e Novais (s.d.) o método do CONDEPHAAT é acessível, 

“entretanto, como as demais metodologias que consideram a ponderação de atributos, é 

criticada, pois os pesos são atribuídos sem um critério científico”. 

 

2.6.2 Método do Professor Georges Kaskantzis 

O presente método foi proposto pelo Professor Georges Kaskantzis, professor 

adjunto da Universidade Federal do Paraná, que também atua como perito judicial e assistente 

técnico para empresas de grande porte, e possui vasta experiência na área de Valoração de 

Danos, especialmente na valoração econômica de danos ambientais causados por resíduos 

industriais. 

Este método define que o valor indenizatório a ser pago, denominado de Valor 

Global (VG), é obtido por meio da soma do Valor Inicial (VI), que seria o valor do terreno ou 

da edificação, e do Valor Cênico (VC). Matematicamente, o valor global é expresso pela 

seguinte equação: 

VG =  VI + VC     (3) 

onde: 

VG: Valor Global; 

VI: Valor Inicial (somente material); 

VC: Valor Cênico (de singularidade). 

 

O valor inicial do bem é estimado pela multiplicação do valor unitário da terra 

pela área do terreno ou do bem afetado pelo dano. Este valor também pode ser obtido a partir 

de documento oficial, desde que tal valor seja corrigido monetariamente. 
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O valor cênico é obtido por meio da multiplicação do produto do valor inicial pelo 

coeficiente de raridade (RA) e o fator corretivo (FC) (MIRANDA; NOVAIS, s.d). 

Matematicamente, tem-se: 

VC = VI × RA × FC     (4) 

onde: 

VI: Valor Inicial (somente material); 

RA: Coeficiente de raridade; 

FC: Fator de correção. 

 

O coeficiente de raridade diz respeito à relevância do bem valorado em nível 

municipal, estadual e nacional, o qual é calculado por meio da média ponderada dos escores 

atribuídos à categoria de relevância e nível de esfera pública do bem, como expressado pela 

seguinte equação: 

RA =
1

6
(Excepcional × Municipal + Raro × Estadual + Comum × Nacional)    (5) 

Os pesos atribuídos às categorias da relevância do bem e da esfera pública do bem 

são mostrados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Tipos de bens e respectivos pesos 

Variável Peso 

Tipo de Bem  

Comum 1 

Raro 2 

Excepcional 3 

Nível de Esfera Pública do Bem  

Municipal 3 

Estadual 2 

Nacional 1 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

Já o fator de correção refere-se aos fatores externos e internos associados ao 

patrimônio material, quais sejam o grau de acessibilidade (AC), a reputação turística (RT), a 

facilidade de uso do bem (FU) e seu visual paisagístico (VP). Matematicamente, o fator 

corretivo é calculado pela seguinte equação: 

 

FC =
1

2
[(

AC+2RT

3
) + (

FU+2VP

3
)]     (6) 
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Os fatores externos e internos são avaliados de acordo com a escala de 

representatividade do de correção no bem, como mostra a Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Escala de representatividade do fator de correção no bem 

Fator Definição Escore 

Muito difícil Fator de correção não representado no bem 0 

Difícil Fator de correção pouco representado no bem 0,25 

Razoável Fator de correção parcialmente representado no bem 0,50 

Boa Fator de correção bem representado no bem 0,75 

Excelente Fator de correção plenamente representado no bem 1,00 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

2.6.3 Método do Custo de Reposição 

O método do custo de reposição classifica-se como um método da função de 

custos dentro do grupo de mercados de bens substitutos que são aqueles que o custo 

representa os gastos incorridos pelos usuários em bens substitutos para garantir o nível de 

satisfação desejada (MOTTA, 1997). 

O método do custo de reposição é frequentemente utilizado para mensurar o valor 

do dano ocorrido e baseia-se na avaliação dos custos necessários para recompor o recurso 

ambiental ou o bem degradado.  

O custo de reposição baseia-se nas despesas com os insumos valorados e 

fundamentam-se nos preços de mercado e nas alternativas tecnológicas que são necessárias 

para restaurar o bem destruído ou, quando impossível, estabelecer uma situação mais próxima 

do status quo, que também, nem sempre é possível (SILVA;CORREA, 2015). 

Segundo Steigleder (2010), após o levantamento das informações e de posse dos 

dados e valores, o custo de reposição é calculado por meio da seguinte fórmula matemática: 

CR =  F +  CC +  GN    (7) 

onde:  

CR: Valor de reposição ou valor de substituição líquido; 

F: Valor do terreno ou edifício a reabilitar; 

CC: Custo de construção ou das obras de reabilitação; 

GN: Gastos necessários para executar a reconstrução. 

 

Entretanto, o método do custo de reposição, quando aplicado ao bem material 

integrante do patrimônio cultural, omite do seu cálculo os valores histórico, estético, religioso, 
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ou seja, os atributos imateriais que também gozam de proteção jurídica e devem ser 

reparados. 

Apesar da limitação deste método para valorar o dano ao bem cultural, o mesmo 

tem sido usado para estimar o custo da edificação ou de uma hipotética réplica do bem, 

incluindo neste cálculo o custo do terreno onde se encontrava encravado imóvel, os custos de 

construção e execução da obra, mensurados com base em preços de mercado correntes 

(STEIGLEDER, 2010). 

 

2.7 Integração de métodos 

A integração de métodos de valoração é uma alternativa metodológica que os 

praticantes de valoração podem dispor para obter estimativas das dimensões de valor do dano 

ao bem cultural. Trata-se de uma abordagem mais flexível que se utiliza dos métodos e 

parâmetros já existentes e reconhecidos cientificamente visando, em uma aplicação integrada, 

suprir as lacunas existentes nos métodos de valoração econômica quando aplicados de forma 

isolada. 

Do ponto de vista jurídico, a integração dos métodos de valoração pode contribuir 

para facilitar a valoração do dano e seu entendimento nos processos judiciais, minimizando 

debates em torno da subjetividade dos valores estimados e, consequentemente, 

desestimulando o polo passivo a interpor recursos que possam ter motivações protelatórias.  

Alguns casos de dano ao patrimônio cultural envolvem bens que são singulares 

cujas estimativas de seus valores requerem múltiplos métodos de valoração econômica, 

permitindo assim uma análise mais abrangente e completa (PORTUGAL 

JÚNIOR;PORTUGAL;ABREU, 2012). 

Corrêa e Souza (2013, p. 10) destacam a limitação dos métodos de valoração 

ambiental, quando aplicados isoladamente, para estimar o valor econômico total de um dano, 

como mostrado na citação a seguir: 

Apesar do grande número de métodos de valoração ambiental atualmente utilizado, 

nenhum deles é eficiente para captar sozinho o valor econômico total (VET) de um 
dano, que deve incluir as perdas ecológicas e as perdas sociais concernentes a casos 

concretos. 

 

Essa dificuldade deve-se ao fato de que alguns valores inerentes ao patrimônio 

cultural são de difícil mensuração, especialmente os valores de não uso que, quando 

mensurados, podem incorporar vieses decorrentes da subjetividade envolvida nas preferências 

individuais.  
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Portugal Júnior, Portugal e Abreu (2012, p. 31) foram além quando defendeu que 

essa integração poderia se dar por meio da “multiaplicabilidade de métodos que resultaria em 

um sistema de valoração ambiental único, congregando os diversos métodos adotados para 

um mesmo caso específico”. Para os citados autores, nesses casos, o valor do dano do bem é 

calculado pela média ponderada do valor do dano desta mensuração e poderia ser realizada 

conforme o indicador composto abaixo:  

VMA =
M1p1+…+Mipi+⋯+Mnpn

p1+⋯+pi+⋯+pn
    (8) 

onde: 

VMA:Valor do dano do bem cultural; 

Mi: Método de valoração 𝑖; sendo i = 1, 2, ..., n., :  

pi: peso atribuído ao método 𝑖. 

 

A integração metodológica pode ser realizada, também,quando se combina o 

método de custo de reposição a outros métodos de valoração, em que o custo de reposição 

torna-se a base de cálculo para a valoração econômica dos danos ao patrimônio cultural 

material (STEIGLEDER, 2010). 

Desta forma, partindo da premissa que um único método de valoração, muitas 

vezes, é insuficiente para valorar todas as dimensões de valor dos bens integrantes do 

patrimônio cultural, tendo em vista as peculiaridades presentes em cada caso concreto, o uso 

da abordagem da integração de métodos para valorar o dano do bem cultural mostra-se como 

um instrumento promissor que visa superar as limitações metodológicas existentes. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Nesta seção, inicialmente, será apresentado o bem cultural objeto de estudo e suas 

principais características. Em seguida apresenta-se a estratégia e os métodos de valoração 

econômica que serão utilizados e, por fim, descrevem-se os procedimentos operacionais. 

 

3.1 Objeto de Estudo - Chácara Flora 

A Chácara Flora é o objeto de estudo desta dissertação. A Chácara Flora foi 

construída em 1898, pelo comerciante e sócio da empresa Conrado Cabral S.A, Francisco 

Barcellos, na Rua Marechal Deodoro, nº 818, bairro Benfica, na cidade de Fortaleza-CE 

(Figura 1).  

 Figura 1 – Ortofoto da Chácara Flora l 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Fortaleza, ortofotos oficiais, 2022 

 

O imóvel possuía área construída de 469 m2, encravado em um terreno de 2.346 

m, tendo sido construído com materiais oriundos da Europa. Hoje, o terreno no qual se 

encontrava a chácara ainda encontra-se sem utilização imobiliária. 

Essa edificação detinha relevância cultural por ser considerada uma referência 

arquitetônica que remetia à identidade e a memória das origens do Bairro Benfica, bem como 

por ter resistido à ocupação e o parcelamento dos lotes do bairro.  
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Figura 2 - Chácara Flora localizada no bairro Benfica em Fortaleza 

 

Fonte: Página Fortaleza em fotos, 2012 

 

O sítio Benfica teve sua ocupação iniciada no final do século XIX em decorrência 

do deslocamento das famílias que residiam nos Bairros do Centro e Jacarecanga. O bairro 

Benfica era composto, principalmente, por chácaras onde residia a elite da sociedade 

fortalezense daquela época.  

Segundo Romeu Duarte, professor de arquitetura da Universidade Federal do 

Ceará (UFC), a sua riqueza patrimonial, vinha, principalmente, do fato de a casa ser exemplar 

único, como fica evidente no trecho a seguir: “A chácara é uma tipologia arquitetônica 

extinta. É uma arquitetura da passagem do século XIX. Com traços ecléticos, característica de 

chalé, com traços europeus que marcam o momento da expansão da cidade 

(PATRIMÔNIO..., 2011).”. 

Em virtude de sua relevância cultural a Chácara Flora encontrava-se em processo 

de tombamento, desde o dia 28 de julho de 2011, na Secretaria de Cultura de Fortaleza 

(SECULTFOR), sob o n.º 116813/2011. No dia 30 de dezembro de 2011, a Chácara Flora foi 

demolida integralmente após emissão de Termo de Autorização para demolição expedida pela 

Secretaria Regional IV do município de Fortaleza. 

Portanto, na época da demolição, a Chácara Flora já gozava de proteção 

administrativa, pois os efeitos do tombamento provisório se equiparam ao do definitivo, 

contados desde a abertura do processo administrativo. 

A citada demolição ganhou notoriedade na imprensa e nas redes sociais, como 

pode ser visto na notícia veiculada no portal G1, em 07/05/2012: 
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Uma construtora de Fortaleza vai ter de pagar multa de R$ 844.200,00 pela 

demolição de uma chácara em processo de tombamento, no Bairro Benfica, na 

capital cearense. A Construtora e Imobiliária Douglas demoliu a Chácara Flora em 

dia 30 de dezembro de 2011, de acordo com a Prefeitura de Fortaleza. O imóvel, 

localizado na Rua Marechal Deodoro, estava sob proteção pelo município de 

Fortaleza. 

 

O G1 Ceará contactou a empresa por telefone, mas os proprietários não foram 

encontrados. O auto de infração contra a empresa foi expedido pela Secretaria do 

Meio Ambiente e Controle Urbano de Fortaleza (Semam), de acordo com a Lei de 
Crimes Ambientas 9.605/98. Segundo a Prefeitura de Fortaleza, o cálculo foi feito 

considerando R$ 1.800,00 pelo metro quadrado, levando em conta os 469 m² do 

imóvel em questão. 

 

A demolição da Chácara Flora causou revolta nos moradores e frequentadores do 

Bairro Benfica. O local foi erguido em 1898 e era de relevante interesse cultural e 

histórico (CONSTRUTORA..., 2012). 

 

A demolição da Chácara Flora, atualmente, é objeto da Ação Civil Pública em 

Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural, movida pelo Ministério Público do Estado do 

Ceará, e que se encontra em trâmite na 14ª vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza, 

sob o processo n.º 0144398-44.2013.8.06.0001.  

Neste processo, o método CONDEPHAAT e o método do Professor Georges 

Kaskantzis foram utilizados para calcular o valor indenizatório pelo dano ao patrimônio 

cultural.  

3.2 Métodos de Análise 

Esta subseção apresenta uma proposta de método de valoração econômica dos 

danos ao patrimônio cultura material, tendo como fundamento a base da abordagem 

denominada de integração de métodos de valoração econômica, seguindo em parte as 

orientações de Portugal Júnior, Portugal e Abreu (2012). 

O objeto de valoração é o dano causado pela demolição da Chácara Flora, sendo 

este um bem cultural de valor histórico e arquitetônico para a cidade de Fortaleza-CE. De 

princípio, o valor do dano ao patrimônio cultural pode ser utilizado como referência para a 

estipulação do valor indenizatório ou compensatório em um processo de responsabilidade 

civil. 

Neste estudo, a proposta de método consiste em adaptar o método da 

CONDEPHAAT por meio da alteração na base de cálculo, do valor venal do bem para o custo 

de reposição do bem, e na incorporação do valor dos danos indiretos a ser somado à base de 

cálculo (SILVA; CORRÊA, 2015). 

Desta forma, o método proposto tem como objetivo estimar o quantum monetário 

que representa o valor da indenização pelo bem degradado ou destruído. 
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Neste estudo, a estratégia de análise do método proposto de valoração econômica 

é feita de acordo com as seguintes etapas: 

1. Identificação e análise dos parâmetros e valores de referências para o cálculo 

do valor do dano de um bem cultural material; 

2. Análise da valoração dos danos pela demolição da Chácara Flora utilizando o 

método CONDEPHAAT e o Método do PGK aplicados pelo Ministério 

Público no caso concreto; 

3. Valoração econômica dos danos pela demolição da Chácara Flora pelo método 

proposto; 

4. Análise comparativa dos valores dos danos estimados pelos métodos do 

CONDEPHAAT e método de valoração proposto; 

5. Seleção do melhor método valoração do dano de um bem cultural, tendo como 

linha de referência o método CONDEPHAAT. 

Nas subseções seguintes, faz-se a apresentação dos procedimentos de análise para 

cada uma das etapas da análise. 

 

3.2.1 Identificação e análise dos parâmetros 

A identificação e caracterização do bem cultural foram feitas por meio de revisão 

de literatura, particularmente os documentos constantes no processo judicial que registraram a 

sua propriedade, localização, estado de preservação, integridade e, especialmente, os seus 

aspectos históricos e culturais, com ênfase no seu estilo, época, raridade e técnicas originais 

utilizadas na sua construção. 

Uma parte considerável dessas informações consta no Relatório Técnico de 

Vistoria n.º 617/2012 – NAT/AMBIENTAL, emitido pelo Núcleo de Apoio Técnico do 

Ministério Público do Estado do Ceará. 

Para sistematizar essas informações, seguiram-se as diretrizes fixadas na ABNT 

NBR 14653, que dispõe sobre os conceitos, métodos e serviços técnicos de avaliação de bens 

do patrimônio histórico e artístico. 

 

3.2.2 Análise do valor do dano da Chácara Flora segundo o Ministério Público 

Nesta etapa, analisam-se as duas metodologias de valoração utilizadas no caso da 

Chácara Flora – do CONDEHAAT e do PGK. Em seguida, faz-se a comparação entre os 

resultados desses métodos e apontam-se suas vantagens e desvantagens. Ressalta-se que, para 

fins comparativos, as bases de cálculos aplicadas pelo Ministério Público nos métodos do 
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CONDEPHAAT e do PGK foram atualizadas conforme o Índice Geral de Preços do Mercado 

(IGP-M). Por último, avalia-se o procedimento adotado pelo Ministério Público em estimar o 

valor do dano para fins de indenização por meio da média aritmética dos valores obtidos por 

cada um dos métodos.  

 

3.2.3 Valoração do dano da Chácara Flora através da integração de métodos 

Nesta etapa, aplica-se a abordagem de integração de métodos ao estudo de caso – 

Chácara Flora. O método proposto neste estudo consiste em substituir a base de cálculo da 

fórmula do CONDEPHAAT – valor venal (V) – pelo custo de reposição, configurando-se 

assim a aplicação de dois métodos em conjunto. 

A utilização do custo de reposição do imóvel como base de cálculo justifica-se 

pelo fato de ser este o parâmetro mais amplamente empregado na valoração de dano 

patrimonial e refletir o custo econômico do imóvel. Por outro lado, o valor venal do imóvel 

reflete o preço do imóvel no mercado, portanto, incorporando as oscilações de demanda e 

oferta bem como fatores que causam distorções nos preços, tais como taxas e impostos 

governamentais.  

O custo de reposição, do ponto de vista econômico, pode ser interpretado como o 

valor mínimo do benefício que o patrimônio cultural danificado ou perdido deixou de oferecer 

à sociedade. Em outras palavras, a sociedade estaria disposta a aceitar compensação pelo dano 

ao patrimônio, no mínimo, correspondente ao montante do custo de reposição do patrimônio 

cultura danificado ou perdido.  

Neste estudo, o custo de reposição representa o custo da hipotética reposição do 

bem cultural danificado. Uma vez estimado o custo de reposição para o estudo de caso, 

aplica-se o método CONDEPHAAT para calcular o valor da indenização, exceto pela 

inclusão do critério de conduta – por ação ou omissão, critério este relevante apenas nas 

esferas administrativa e penal. 

O método do CONDEPHAAT adaptado pelo custo de reposição é mostrado na 

equação seguinte:  

I = R × CR × 10E(P+K)     (9) 

Onde: 

I: Valor da indenização; 

R: Coeficiente de reincidência; 

CR: Custo de reposição do bem degradado; 
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P: Valor total de pontos; 

E e K: Parâmetros de ajustes do valor da indenização, sendo E = 1/5 e K = 1,4. 

O custo de reposição (CR) é estimado por meio da adaptação da Equação sete. 

Para sua aplicação ao contexto do dano ao patrimônio cultural, o custo de reposição é ajustado 

por meio da exclusão do valor do terreno, onde o imóvel está localizado.  Além de evitar que 

a indenização seja sobre estimada, esta adaptação é feita considerando que o uso do solo já foi 

designado para fins culturais por meio do tombamento, o que elimina o custo de oportunidade 

do solo.  

Assim, o custo de reposição adaptado (CR′) é expresso pela seguinte equação: 

CR′ = CC + GN     (10) 

onde:  

CR′: Valor de reposição ajustado ou valor de reposição líquido; 

CC: Custo de construção ou das obras de reabilitação; 

GN: Gastos necessários para executar a reconstrução. 

 

3.2.4 Análise comparativa dos valores dos danos do estudo de caso 

Esta etapa consiste em realizar a análise comparativa da aplicação dos três (3) 

métodos investigados aplicados ao estudo de caso – Chácara Flora: (i) o método do 

CONDEPHAAT; o método do PGK; e (iii) o método do CONDEPHAAT adaptado pelo custo 

de reposição, proposto neste estudo.  

A análise comparativa dos métodos tem como critérios de avaliação os seguintes 

parâmetros: (i) valores de indenização mínimos e máximos estimados por cada um dos 

métodos e sua amplitude; (ii) diferença entre os valores de indenização estimados pelo 

Ministério Público e os métodos investigados; (iii) Valor médio da indenização. 

 

3.2.5 Avaliação e seleção do melhor método 

A partir da descrição dos métodos de valoração econômicas investigados no 

presente estudo e dos resultados obtidos a partir da aplicação desses métodos ao estudo de 

caso – Chácara Flora são elencadas as vantagens, desvantagens e potencialidades de cada 

método visando suprir as limitações teóricas e metodológicas da valoração do patrimônio 

cultural e subsidiar os operadores do direito nos processos judiciais de responsabilização civil. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta os resultados da aplicação dos métodos investigados neste 

estudo, seguindo as etapas metodológicas e considerando o estudo de caso – Chácara Flora. 

Em seguida, mostram-se as inferências obtidas a partir da análise comparativa dos métodos. 

Por fim, elencam-se as vantagens e desvantagens de cada método e seleciona-se o melhor 

método para tratar o estudo de caso. 

 

4.1 Método do CONDEPHAAT 

O método do CONDEPHAAT é o utilizado correntemente pelo Ministério 

Público para valorar danos ao patrimônio cultural material. No presente caso, a valoração do 

dano à Chácara Flora foi uma demanda fundamentada no pedido de reparação formalizado 

por meio de uma Ação Civil Pública. 

A demanda de valoração econômica do dano à Chácara Flora foi encaminhada 

pela 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano, por meio do 

memorando de n.º 127/2012, para o Núcleo de Apoio Técnico – NAT do Ministério Público, 

que emitiu o Relatório Técnico de Vistoria n.º 617/2012 – NAT/AMBIENTAL. 

 

4.1.1 Cálculo do valor de indenização 

O método do CONDEPHAAT foi um dos dois métodos utilizados para estimar o 

valor do dano à Chácara Flora. De acordo com o método, as características da Chácara Flora 

foram avaliadas e atribuídos escores aos critérios, como mostrado na Tabela 4.  

 

Tabela4 – Escores atribuídos aos critérios de avaliação do dano à Chácara Flora pelo método 

do CONDEPHAAT  

Critério Categoria Escore 

Tipo de proteção do bem Em processo de tombamento 0,8 

Grau de originalidade do bem - - 

Estado de conservação do bem - - 

Grau de alteração do bem Severo 2,0 

Causa do dano Ação deliberada do autor 1,0 

Potencial de recuperação Nulo 1,0 

Efeitos adversos sobre as 

atividades 

Atividade cultural 0,5 

Atividade de pesquisa 0,5 

Total  5,8 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Segundo o método do CONDEPHAAT, o tipo de proteção administrativa para a 

Chácara Flora recebeu o escore de 0,8 pontos, pois se tratava de bem em processo de 

tombamento, conforme processo n.º 116813/2011 – SECULTFOR.  

A Chácara Flora não recebeu escores correspondentes aos critérios de grau de 

originalidade e grau de proteção do bem, tendo em vista que os mesmos somente são 

aplicados à área natural tombada, portanto, excluindo-se o bem arquitetônico como é o caso 

em questão. 

As demais características da Chácara Flora receberam os seguintes escores: grau 

de alteração do bem, 2,0; causa do dano, 1,0, por ter sido motivado por ação intencional; 

potencial de recuperação nulo, 1,0, ante a demolição total do bem; e os efeitos adversos 

recaíram sobre as atividades culturais e de pesquisa, 0,5 cada (1,0).  

Considerando os critérios de avaliação de danos da Chácara Flora, o valor total de 

pontos somou 5,8 pontos. Este valor refere-se à variável P da fórmula do método do 

CONDEPHAAT. 

Considerando a situação do infrator no estudo de caso, o coeficiente de 

reincidência (R) considerado foi de ¼ (ou 0,25). Isto porque a empresa de construção civil 

que incorreu na infração não possuía antecedente relativo a outros danos ao patrimônio 

público, sendo este o primeiro evento danoso causado ao bem cultural em questão.  

O valor venal da Chácara Flora, representado pela variável V na Equação 10, foi 

estimado em R$ 232.564,56, conforme dados obtidos junto a Secretaria de Finanças de 

Fortaleza (SEFIN). 

O valor da indenização (I) é calculado pela Equação 10, segundo o método do 

CONDEPHAAT. As variáveis da fórmula receberam os seguintes valores: coeficiente de 

reincidência (R), 0,25; valor venal do imóvel (V) R$ 232.564,56; e valor total dos pontos (P), 

5,8. Substituindo esses valores na Equação, obtém-se o valor de indenização igual a R$ 

1.601.339,97, como demonstrador a seguir: 

    I =  R × V × 101/5(P+1,4)    (10) 

I = (0,25) × (232.564,56) × 101/5(5,8+1,4) =  R$ 1.601.339,97  (11) 

 

O valor total da indenização estimado pelo Ministério Público utilizando o 

método do CONDEPHAAT foi de R$1.601.271,11, o mesmo tendo sido relatado no processo 

judicial. Comparando este valor com aquele estimado neste estudo, constata-se uma diferença 
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de R$ 68,86 [=R$ 1.601.339,97 – R$ 1.601.271,11], valor este que pode ser atribuído a erro 

de arredondamento por ser de magnitude desprezível. 

 

4.1.2 Avaliação crítica do método do CONDEPHAAT 

O método do CONDEPHAAT foi concebido para valorar o dano ao patrimônio 

cultural, considerando as características e critérios diretamente aplicáveis ao bem 

arquitetônico, portanto, sendo objetivo e de fácil aplicação. Portanto, sua especificidade, 

objetividade e facilidade de aplicação constituem-se em vantagens do método(CUSTÓDIO, 

2016). 

Embora o método do CONDEPHAAT contemple os diversos tipos de valores 

presentes nos bens culturais materiais, os escores foram atribuídos sem que houvesse uma 

descrição pormenorizada da categoria que está sendo avaliada no caso concreto. No caso em 

questão, os escores atribuídos ao dano da Chácara Flora na avaliação feita pelo Ministério 

Público, à justificativa da caracterização do critério foi omitida.  

A ausência de descrição detalhada do dano ao patrimônio cultural pode ser 

considerada uma fragilidade para a aplicação do método do CONDEPHAAT. Isto pode gerar 

insegurança jurídica no processo de reparação, ou seja, os elementos considerados para a 

atribuição de pontos, apesar de serem consideradas características importantes do bem e o 

dano praticado, não possuem fundamentos legais ou técnicos que justifique seu emprego. 

O uso do valor venal do imóvel como base de cálculo da estimativa do valor de 

indenização também pode ser considerado uma desvantagem do método, já que a base de 

cálculo erroneamente estimada ou selecionada com base em valores defasados ou distorcidos 

pode gerar um valor de indenização, impreciso ou inválido. 

Este fato pode ser comprovado ao analisar a valoração econômica do dano 

causado pela demolição da Chácara Flora realizada pelo o método do CONDEPHAAT. Neste 

caso, o Ministério Público utilizou o valor venal do imóvel fornecido pela Secretaria de 

Finanças de Fortaleza (SEFIN), estimado em R$ 232.354,56.  

Para o mesmo caso, o próprio Ministério Público, ao aplicar o método do PGK, 

adotou como base de cálculo o valor inicial do imóvel (VI), ou seja, o valor do terreno ou da 

edificação, que foi estimado em R$ 1.500.000,00, conforme o valor registrado na escritura de 

compra e venda fornecida pelo Cartório Péricles Júnior. 

Diante da amplitude de variação da base de cálculo, de R$ 1.267.645,44[= R$ 

1.500.000,00 - R$ 232.354,56], constata-se que a mesma é uma variável crítica no cálculo do 

valor da indenização, dando margem a questionamentos entre as partes. 
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Nesse contexto, o valor venal do imóvel utilizado no método do CONDEPHAAT 

parece ser inadequado por ser relativamente baixo e não representar o valor econômico do 

bem cultural para a sociedade, talvez por não incorporar os valores culturais do bem. Esta 

fragilidade do método CONDEPHAAT aponta para a necessidade de buscar alternativas de 

base de cálculo que represente adequadamente o dano ao bem cultural.  

Do ponto de vista jurídico, o critério que avalia a conduta do agente infrator, seja 

por comissão ou omissão, parece ser irrelevante para a avaliação do dano ao bem cultural. Isto 

porque o dano ao patrimônio cultural impõe a responsabilidade objetiva, ou seja, a 

responsabilização do infrator independe da sua culpabilidade (CUSTÓDIO, 2016). 

A responsabilidade objetiva torna compulsória a indenização ou reparação dos 

danos causados à coletividade por parte do agente infrator, sem que seja necessário 

demonstrar se sua conduta é comissiva ou omissiva, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º da 

Lei 6.938/81. 

Desta forma, o critério usado para avaliar a causa do dano não possui justificativa 

jurídica, mas quando computado, observa-se a sobre estimativa do valor total dos pontos, que 

pode chegarem até 1,0 ponto, o que representa o aumento de até R$ 175.583,44no valor de 

indenização do caso da Chácara Flora. 

Em suma, o método do CONDEPHAAT apresenta vantagens e desvantagens para 

o cálculo do valor financeiro de indenização do dano ao patrimônio cultural. Dentre as 

fragilidades, destacam-se dois aspectos: (i) a inadequação do valor venal do imóvel como 

base de cálculo que pode levar a sub estimativa do valor da indenização; e (ii) a inclusão do 

critério que reflete a causa do dano, o que leva a sobre estimação do valor de indenização. 

 

4.2 Método do Professor Georges Kaskantzis 

O método do PGK foi o segundo método aplicado pelo Núcleo de Apoio Técnico 

(NAT) do Ministério Público do Estado do Ceará para valorar o dano à Chácara Flora.  

 

4.2.1 Cálculo do valor de indenização 

Segundo o método do PGK, o valor global (VG) (ou valor de indenização) do 

dano ao patrimônio cultural é obtido pela soma do valor inicial (VI) pelo valor cênico (VC), 

sendo este último calculado com base no valor inicial. Portanto, a base de cálculo é o valor 

inicial que é representado pelo valor do terreno ou da edificação. 
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Para o caso da Chácara Flora, o valor inicial (VI) foi estimado em R$ 

1.500.000,00, conforme o valor de mercado do imóvel apurado na escritura de compra e 

venda fornecida pelo Cartório Péricles Júnior. 

O coeficiente de raridade da Chácara Flora assumiu o escore de2 pontos. Este 

escore foi obtido segundo a avaliação do tipo do bem e do nível público do bem, que 

receberam os seguintes escores: nível de raridade excepcional (3) na esfera municipal (3); e 

nível comum (1) na esfera estadual (2) e nacional (1). O cálculo do valor cênico (VC) é 

mostrado nas equações 12 e 13.  

RA =  
1

6
(Excepcional × Municipal + Raro × Estadual + Comum × Nacional)    (12) 

 RA =  
1

6
(3 × 3 + 1 × 2 + 1 × 1) = 2   (13) 

Ofator corretivo (FC) reflete os fatores externos e internos associados ao 

patrimônio material, quais sejam, o grau de acessibilidade (AC), a reputação turística (RT), a 

facilidade de uso do bem (FU) e o visual paisagístico (VP). Esses indicadores para o caso 

concreto foram avaliados e mostrados na Tabela 5.  

 

Tabela 5 – Escala de representatividade do fator corretivo no bem 

Indicador Definição Escore 

Grau de acessibilidade (AC) Excelente 1,0 

Reputação turística (RT) Boa 0,75 

Facilidade de uso (FU) Razoável 0,5 

Visual paisagístico (VP) Boa 0,75 

Fator de Correção (FC) =  [(AC +  2 × RT)/3 +  (FU +  2 × VP)/3]/2 0,75 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

Entretanto, conforme relatado no processo judicial, o Ministério Público 

encontrou o fator corretivo (FC) no valor de 1,083a partir dos mesmos quatro indicadores e 

valores constantes na Tabela 5. Desta forma, o valor cênico (VC) foi estimado em R$ 

3.250.000,00[=  𝑅$ 1.500.000 × 2 × 1,083], diferentemente do valor encontrado neste 

estudo que foi de R$ 2.250.000,00  [=  𝑅$ 1.500.000 × 2 × 0,75] 

Por sua vez, o valor indenizatório, denominado pelo autor de valor global (VG), 

calculado pelo Ministério Público foi estimado em R$ 4.750.000,00 [= R$ 1.500.000 + R$ 

3.250.000,00]. Comparando este valor com o estimado neste estudo de R$ 3.750.000,00[= R$ 

1.500.000 + R$ 2.250.000,00], constata-se uma diferença de R$ 1.000.000,00[=R$ 

4.750.000,00 – R$ 3.750.000,00], diferença esta atribuída ao valor do fator corretivo (FC) 

encontrado pelo Ministério Público de 1,083 e o valor de 0,75 encontrado neste estudo, 

conforme cálculo apresentado na tabela 5. 
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4.2.2 Análise crítica do método do PGK 

De princípio, pode-se afirmar que o método do PGK incorpora diversos tipos de 

valores presentes nos bens culturais materiais, os quais são expressos por meio do fator de 

correção. Porém, este método compartilha com o método do CONDEPHAAT a fragilidade de 

atribuir escores aos critérios do fator de correção sem a devida justificativa. 

A base de cálculo do valor global (VG) é o valor inicial (VI), o qual serve de base 

também para o cálculo do valor cênico (VC). Desta forma, o VG pode ser expresso pela 

seguinte equação: 

VG =  VI + VC = VI + VI × RA × FC   (14) 

VG =  VI × (1 + RA × FC)     (15) 

 

Desta forma, o valor global é obtido pelo produto do valor inicial por um fator que 

aumenta na magnitude do produto entre o coeficiente de raridade e o fator de correção (RA x 

FC). Sendo o valor inicial equivalente ao valor do terreno ou da edificação, o valor global 

sempre será um múltiplo do valor inicial, já que o termo RA × FC pode assumir valores entre 

0 e 18. Desta forma, o VG irá variar entre o valor mínimo igual ao próprio VI, [= VI x (1+0) = 

VI], e o valor máximo, VI×19, [ = VI x (1 + 18) = VI x 19]. 

Para o caso da Chácara Flora, o valor da indenização iria variar entre o valor 

mínimo de R$ 1.500.000 e o valor máximo de R$ 28.500.000. Assim, indenização do dano ao 

bem cultural que seja inferior ao valor inicial é vedada, o que se mostra uma limitação do 

método do PGK, pois, o valor do dano menor que o valor inicial é possível de ocorrer em 

casos concretos. 

Por último, deve-se destacar o caráter subjetivo da avaliação dos critérios que 

compõe o fator de correção. Adicionado ao uso do valor inicial como base de cálculo do valor 

da indenização, este método apresenta fragilidades que podem dar margem a questionamentos 

judiciais que, por sua vez, comprometem a celeridade e efetividade da responsabilização civil 

a ser imposta ao agente infrator. 

 

4.3 Método do CONDEPHAAT adaptado pelo Custo de Reposição 

A adaptação do método do CONDEPHAAT pelo custo de reposição consiste em 

substituir a base de cálculo, do valor venal (V) pelo custo de reposição ajustado (CR′), na 

fórmula do valor de indenização (I). Além disto, exclui-se também o critério de causa do dano 

(comissão ou omissão do agente infrator) do cálculo do valor total de pontos (P).  
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Depois de consideradas essas alterações no método do CONDEPHAAT, o valor 

da indenização para o caso da Chácara Flora é estimado pela seguinte equação:  

I′ =  R × CR′ × 10E(P+K)     (16) 

 onde: 

I′: Valor da indenização adaptado; 

R: Coeficiente de reincidência; 

CR′: Custo de reposição ajustado do bem cultural degradado; 

P: Valor total de pontos, excluindo o critério da causa do dano;  

𝐸 𝑒 𝐾: Parâmetros de ajustamento do valor da indenização, 𝐸 =
1

5
e K = 1,4 

Para o caso da Chácara Flora, o custo de reposição ajustado (CR′) é representado 

pelo custo hipotético da reposição do bem degradado. Este valor foi obtido por meio da 

multiplicação da área construída do bem pelo valor do metro quadrado de área construída, de 

acordo com o Custo Unitário Básico de Construção (CUB/m²), representando assim o CR′[=

 𝐶𝐶 +  𝐺𝑁]. 

O Custo Unitário Básico de Construção é disponibilizado para as obras de alto 

padrão mensalmente, calculado de acordo com a Lei Fed. nº. 4.591, de 16/12/64 e com a 

Norma Técnica NBR 12.721:2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

tendo este estudo utilizado como referência o mês de junho/2021. 

O uso deste parâmetro técnico para o cálculo do valor da indenização foi 

necessário pelo fato da inexistência do custo de reposição da Chácara Flora e da inviabilidade 

técnica e financeira da estimativa deste valor neste estudo.  

A orçamentação do custo de reposição de um bem cultural é uma tarefa onerosa 

pelo fato de requerer profissionais especializados, além de envolver particularidades técnicas 

e serviços especializados de alta complexidade e custos financeiros.  

Dessa forma, o custo hipotético da reconstrução do bem degradado foi estimado 

em R$ 943.318,46, que foi obtido por meio da multiplicação da área construída do bem (469 

m²) pelo Custo Unitário Básico de Construção (CUB/m²) considerado para obras de alto 

padrão no mês de junho do corrente ano (R$ 2.011,34), conforme valores obtidos junto ao 

Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Ceará (SINDUSCON-CE). 

Por fim, o valor de indenização é estimado por meio da substituição dos 

parâmetros estimados para o bem cultural em questão na Equação 16. Os valores dos 

parâmetros estimados foram: valor total de pontos, P = 4,8; coeficiente de reincidência, R = 

0,25; e o custo de reposição ajustado, CR′=R$ 943.318,46.  
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O valor da indenização para a Chácara Flora, segundo o método do 

CONDEPHAAT adaptado pelo custo de reposição foi estimado em R$ 4.098.247,05. A 

demonstração dos cálculos é mostrada nas Equações 17 e 18. 

 I′ = (0,25)  × (943.318,46) × 101/5(4,8+1,4)  (17) 

I′ = (0,25) × (943.318,46) × (17,3780) = 𝑅$ 4.098.247,05  (18) 

4.4 Análise comparativa dos métodos de valoração 

A Tabela 6 apresenta os valores das variáveis adotadas e as estimativas do valor 

de indenização para a Chácara Flora feitas pelos métodos de valoração econômica 

investigada.  

 

Tabela 6 – Parâmetros e estimativas do valor de indenização dos métodos 

Método do CONDEPHAAT 

Ministério Público (1) 

Método do CONDEPHAAT 

Ajustado (2) 

Método do PGK 

Ministério Público (3) 

Base de Cálculo 

V = R$ 232.564,97 CR’ = R$ 943.318,46 VI = R$ 1.500.000 

          V* = R$ 500.782,75                                                                         VI* =R$3.229.953,90 

Parâmetros 

P = 5,8 P = 4,8 RA = 2 

R = 0,25 R = 0,25 FC = 1,083 

Valor de Indenização (I) 

I = R$ 1.601.339,97 R$ 4.098.247,05 I = R$ 4.750.000,00 

         I* = R$2.174.649,09                                                                        I* =R$8.496.080,15 

Valor de Indenização Médio (IM) 

Métodos 1 e 3 IM = R$ 3.175.669,98                        IM= R$5.335.364,62 

Métodos 2 e 3 IM = R$ 4.424.123,52                        IM*= R$6.297.163,60 

Nota: CR′: Custo de reposição ajustado do bem cultural degradado; V: Valor venal; VI: Valor Inicial; 
(*) Valores corrigidos pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), ano base 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como já exposto anteriormente, o valor da indenização no presente caso aplicado 

pelo Ministério Público foi fixada a partir da média aritmética das estimativas obtidas pelos 

métodos do CONDEPHAAT e do método do PGK. A média do valor da indenização proposta 

na Ação Pública foi de R$ 3.175.669,98 enquanto a média do valor da indenização proposto 

neste estudo foi estimada em R$ 4.424.123,52 e a média obtida após a correção da inflação 

pelo IGP-M foi de R$ 6.297.163,60. 

Embora o Ministério Público não tenha justificado a adoção da média para fixar o 

valor da indenização, tal procedimento permite evitar os valores extremos e se posicionar na 
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média dos intervalos de valores, ou seja, coloca o valor da indenização no ponto intermediário 

ou neutro do ponto de vista das partes envolvidas no processo judiciário, o que facilita a 

solução da lide por meio da heterocomposição. Ressalta-se que o valor da indenização obtido 

pela média aritmética dos valores estimados pelos dois métodos difere da abordagem proposta 

nesse estudo que é a integração de dois métodos visando complementar e suprir as limitações 

existentes. 

Comparando os valores de indenização estimados pelos métodos, verifica-se que 

existe uma relação direta entre a base de cálculo e o valor da indenização estimado, ou seja, 

quanto maior o valor da base de cálculo, maior será o valor da indenização. Entretanto, os 

incrementos no valor da indenização não acompanham, na mesma proporção, os incrementos 

no valor da base de cálculo.  

Tomando como referência, o valor venal do imóvel e o valor da indenização 

estimado pelo método do CONDEPHAAT, enquanto o custo de reposição ajustado do método 

CONDEPHAAT adaptado e o valor inicial do método do PGK correspondem a 4,1 e 6,4 

vezes o valor venal, o valor de indenização calculado pelos métodos respectivos 

corresponderam a 2,5 e 2,9 vezes o valor da indenização de referência. 

Considerando que o valor da indenização estimado pelo método do 

CONDEPHAAT subestima os danos do patrimônio cultural e o método do PGK sobrestima o 

valor da indenização, o método do CONDEPHAAT adaptado pelo custo de reposição corrige 

tal distorção e estima um valor intermediário que torna desnecessário o uso da média dos 

outros dois métodos. Este resultado reforça a hipótese inicial de que o uso do valor venal do 

imóvel com base nos registros municipais é inadequado para refletir os valores inerentes ao 

patrimônio cultural. 

O uso do custo de reposição como base de cálculo do método do CONDEPHAAT 

traz vantagens do ponto de vista de simplificação e ajuste do cálculo do valor de indenização. 

A adaptação do método do CONDEPHAAT proposta neste estudo estimou um 

valor de indenização que relativamente próximo a média dos valores de indenização obtida 

pelo Ministério Público, o que torna desnecessário estimar o valor da indenização pelo 

método do PGK e calcular a média dos valores. 

Para o caso da Chácara Flora, a diferença entre os valores de indenização 

estimados pelo método proposto e o método do PGK é de aproximadamente 16%, o que 

corresponde à eliminação de uma possível sobre estimativa do valor da indenização pelo 

método do PGK. 
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Diante dos resultados obtidos e apresentados acima, é possível afirmar que, em 

alguns casos específicos, a aplicação de duas metodologias para quantificar o dano 

irreversível ao patrimônio cultural material aumenta a confiabilidade do resultado e confere 

maior segurança jurídica a decisão judicial, facilitando a tomada da decisão pelo operador do 

direito e contribuindo para a celeridade processual. 
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5 CONCLUSÕES 

Este estudo se propôs a analisar os métodos de valoração econômicos mais 

amplamente utilizados na estimativa de indenização por dano material ao bem cultural e 

propor mudanças que fossem alinhadas aos princípios de economicidade, celeridade e 

praticidade exigida em processos judiciais. Para isto, os métodos CONDEPHAAT e o método 

PGK foram avaliados e, sob a abordagem de integração de métodos, foi proposto adaptação 

ao método do CONDEPHAAT, substituindo a base de cálculo original do método pelo custo 

de reposição. 

Tomando o caso da Chácara Flora como estudo de caso, as análises apontaram as 

fragilidades compartilhadas pelos métodos CONDENPHAAT e do PGK, ambos aplicados 

sem, no entanto, justificar o uso de parâmetros em suas fórmulas ou a escolha dos critérios 

utilizados nos cálculos de fatores, embora sejam aceitáveis sob a ótica da matemática como 

forma de viabilizar o cálculo financeiro.  

Além disso, as bases de cálculo utilizadas contribuíram para obter valores de 

indenização distorcidos, seja pela subestimativa do valor dano pelo método 

CONDENPHAAT ao utilizar o valor venal do imóvel com base nos registros municipais 

defasados ou pela superestimativa do valor do dano pelo método PGK ao utilizar o valor de 

mercado do imóvel duas vezes no seu cálculo.  

A abordagem proposta neste estudo, obtida pela integração de métodos que 

ajustou o método CONDEPHAAT ao usar o custo de reposição como base de cálculo, 

permitiu estimar o valor da indenização em R$ 4.424.123,52, valor este aproximado àquele de 

R$ 3.175.669,98, obtido pelo Ministério Público quando este adotou a média aritmética dos 

métodos CONDENPHAAT e PGK para estimar o valor da indenização na Ação Pública da 

Chácara Flora. 

Desta forma, demonstrou-se que o uso do custo de reposição como base de 

cálculo do valor do dano ao bem cultural tornou desnecessário o uso da média dos métodos 

em suas formas originais. O ajuste proposto no método CONDEPHAAT permitiu obter o 

valor intermediário que favorece a solução por heterocomposição ao ponto de equilibrar os 

interesses das partes envolvidas na lide, além de ser prático, simples e rápido de realizar a 

estimativa. 

Pode-se concluir, ainda, que a adaptação do método do CONDEPHAAT proposta, 

embora tenha oferecido vantagens quanto à confiabilidade e validade do valor da indenização 

estimada, bem como em termos de clareza nos cálculos relativamente aos outros métodos em 

estudo investigados, não foi possível explicar a escolha dos índices e os parâmetros 
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preexistentes nas formulas apresentadas, haja vista ausência de justificativas nos registros e na 

resolução que publicaram a referida fórmula, constituindo-se, juntamente com a pequena 

quantidade de trabalhos publicados sobre tal metodologia, como uma limitação nesse 

trabalho. Na oportunidade ainda tentou-se obter uma nova fórmula a partir dos citados ajustes, 

entretanto, diante da citada ausência de informações, não foi possível obter valores 

indenizatórios aceitáveis sob o ponto de vista financeiro e jurídico. 

Portanto, essas fragilidades inerentes ao método do CONDEPHAAT ainda 

permanecem na proposta aqui estudada, muito embora tais parâmetros indicam terem sido 

escolhidos como forma de ajuste da fórmula para se obter valores de indenização aceitáveis, 

até porque são comumente utilizados em fórmula matemáticas.  

Verificou-se, ainda, que é de suma importância a definição prévia de 

metodologias e suas formas de aplicação como o intuito de automatizar, dar objetividade e 

garantir segurança jurídica quando da aplicação dos métodos de valoração econômica aos 

processos judiciais de responsabilização dos danos ao patrimônio cultural material, 

contribuindo ainda, para reduzir o grau de subjetivismo embutido nos métodos de valoração, 

principalmente no processo de escolha do método aplicável já que o valor de um dano 

ambiental é função do método utilizado para precificá-lo. 

Nesse sentido, considerando o ordenamento jurídico brasileiro atual, que prioriza 

as ações de prevenção e restauração do bem lesado quando possível, a valoração econômica 

dos danos ao patrimônio cultural material deve ser aplicada de forma que fortaleça essa 

natureza de prevenção geral dos danos, desestimulando ações degradadoras por parte dos 

infratores ao fixar indenizações adequadas financeiramente e condizentes com a importância 

do bem lesado. 

Por fim, tendo em vista a complexidade do tema abordado, tornam-se necessários 

maiores debates e pesquisas futuras mais detalhadas sobre o tema, com o objetivo principal de 

propor métodos de valoração econômica, atualizados conforme as mudanças legislativas, que 

possam ser aplicados de maneira clara, objetiva, segura e sem maiores demandas de tempo e 

gastos financeiros aos processos judiciais de reparação danos ao patrimônio cultural material 

brasileiro. 
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ANEXO A – RELATÓRIO TÉCNICO DE VISTORIA N.º 617/2012 – 

NAT/AMBIENTAL – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
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